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1. Introdução

Tema de permanente relevo nos estudos jurídicos e políticos é o que
concerne à reforma das Constituições.

A questão está centrada na existência de Constituições rígidas que,
para serem revistas, exigem "a observância de uma forma particular distin­
ta da forma seguida para elaboração das leis ordinárias" 1, resultando uma
relativa imutabilidade do Texto Constitucional.

Isto não significa que as Constituições flexíveis não ofereçam proble­
mas para a sua revisão - as limitações exemplificam o impasse e o grau
de dificuldade que poderá advir quando de sua alteração. Porém, é nas
Constituições rígidas que se encontra a previsão de um processo mais
dificultoso pata efetivar-se a reforma constitucional, observando-se, com
maior nitidez. os limites e o modus faciendi ditado pelo Poder Constituinte
Originário 2.

• Trabalho apresentado ao Professor Jorge Miranda, na. Universidade Católica
Portuguesa., em outubro de 1989.
1 MIRANDA, Jorge - Manual de Direito Constitucional, Tomo lI, Coimbra

Editora, 2. ed., 1988. p. 121.
2 O presente trabalho limita-se a abordar, apenas, as modificações formais

da Constitu1çio ou as "vícIssitudes constitucionais eJtpressas. sem queora de con'
tinuidade", como as designa JORGE MIRANDA. Não serão tratadas, pois, as
modificações não formais, tendo em vista a extensão do tema.
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Diferentemente do Poder Constituinte inicial, o Poder de Reforma
encontra-se instituído na Constituição e, por conseguinte, sujeito a limita­
ções, pois, embora possa criar·normas com características de novidade,
cria-as dentro de uma ordem jurídica previamente estabelecida.

Assim, "na qualidade de poder constituído, está o Poder Reformador
regulado pela Constituição, a qual fixa a forma de sua manifestação,
estabelece seus limites, enfim, cria' a sua competência". l! um "poder de
direito limitado pelo Direito Positivo" 3.

2. Classificação dos limites do Poder Reformador

A fim de facilitar o estudo das limitações existentes, são as mesmas
agrupadas, per diversos autores, em duas classes distintas: materiais e
formais.

Limitações materiais são aquelas concernentes ao conteúdo da refor·
ma, à questão de fundo ou matéria, podendo constar, expressa ou impli­
citamente, nO Texto Constitucional.

Por seu turno, as limitações formais referem-se às proibições temporais.
circunstanciais e procedimentais a serem observadas na elaboração da
reforma 4.

Existe, ademais, limitações ao Poder Constituinte Originário, que
também limitam o exercicio do Poder Reformador. Mas, neste trabalho,
elas não serão consideradas, por ficarem melhor localizadas num estudo
sobre o Poder Constituinte Originário ~ .

3 DINIZ JÚNIOR, Antón10 Gabriel - "Poder de Reforma Constitucional",
In: Revista de Direito Público, São Paulo, Jul./dez., 1978, p. 106.

4: Diterentemente, Marcelo Rebelo de SOuza, ao tratar dos limites torme.1s r.o
poder de ;ev1sA.o, não inclui neste. categor.l& lIoII l1m1taç6es temporais (apesar de
considerá·lu intimamente ligadas às l1mltaÇÕes de forma) nem, tampouco, as
clrcunstanc1aJS.

Segundo o autor. os limites formais são de três tipos distintos, embon. mter·
l1gados:

- l1m1tes quanto ao órgão ou ent1dade competente para exercer a inJclatll'&
da revlsio;

- limites qu&nto &0 órgão ou entidade competente para aprovar as alterações
const1tuclonals;

- l1.m1tes concernentes às maior1as requeridas para li. votação da revisAo
constituc1onal. In: D1reito Constitucionai I - Introdução à Teoria ela Constitufç4o,
Livraria Cruz, Brqe., 1919, pp. 10·75.

5 Nesse sentido ver: MIRANDA, Jorge - ob. clt., pp. 87-89, SOUZA, Marcelo
Rebelo de - ob. cit., pp. 61-62, VANOSSI, Jorge Reinaldo A. - Teoria Consmu­
cionaZ - Teoria CQ1UtttuJ/ente, Depalma, Buenos Aires, 1915, pp. 175 88.

20 R. htf. N..is', Bra.ília a. 30 n. 118 abr./;un. 1993



3. As limitações e a polêmica doutrinária da dupla revisão

Por muito tempo defendeu-se a tese da imutabilidade absoluta das
Constituições, como originária da concepçào contratual do Estado.

Mas as Constituições não poderiam ser eternas e imutáveis por deverem
refletir as condições sócio-culturais em constante modificação.

Há que se ter em conta, na lição de PINTO FERREIRA, a "neces­
sidade palpável do processus de modificação constitucio~~!, da sua revisão,
em conformidade aos prec~jtQs estatuídos pela própria Constituição, a fim
de ajustá-la e acomodá-la continuamente, mediante medidas pacíficas, à
realidade social cambiante" 6.

Deve-se preservar, contudo, a identidade e continuidade da Constitui­
ção como um todo. Daí, o legislador constituinte fixar disposições intangí­
veis, que têm por escopo impedir, radicalmente, modificações de determina­
das normas constitucionais.

Neste ponto, LOEWENSTEIN estabelece duas espécies de limitações.
Segundo ele, de uma parte, existem medidas para proteger concretas insti­
tuições constitucionais, é a chamada intangibilidade articulada; de outra,
existem aquelas que servem para garantir determinados valo1'es fundamen­
tais da Constituição, que não devem estar necessariamente expressos em
disposições ou instituições concretas, mas que regem como "implícitos",
"imanentes" ou "inerentes" à Constituição.

No primeiro caso, determinadas normas constitucionais não são pas­
síveis de alteração face a uma proibição jurídico-constitucional, no
segundo, a proibição da reforma se produz a partir do espíríto, o telos da
Constituição, sem uma proclamação expressa da norma.

Indo além, o autor identifica os casos em que as disposições articuladas
de intangibilidade podem intentar-se: " 1) La protección de la forma repu­
blicana de gobiemo frente a la restauración monárquica... 2) La prohibición
que se encuentra no pocas veces en Iberoamérica de reelegir aI presidente
tras uno o también tras dos períodos de mandato en el cargo presidencial...
3) La prohibición de rnodHjcar la forma democrática de gobiemo... 4) En el
misrno capítulo caen también las prohibiciones de modificar los derechos
fundamentales ... 5) La estructura federal. .. 6) Ocasionalmente se encuentran
también prohibiciones generales de efectuar reformas que contradigan el
espíritu de la Constitución" 7.

Na realidade, trata-se de enumeração meramente exemplificativa.
porquanto o Poder Constituinte é soberano para dotar de intangibilidade

6 F.ERREIRA, LuiZ Plnto - Principios Gerais do Direito Constitucional Mo­
derno, Tomo I, Revista dos Tribunais. São Paulo, 5~ ed.., 19'11, p. 159.

7 LOEWENBTEIN. Karl - Teoria ele la Constitución. Tradução de Alfredo
Gal1ego Anabitarte, Ariel, Barcelona, 2~ ed., 1979, pp. 189-190.
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qualquer das disposições constitucionais. O que se quer realçar, contudo,
é a intenção do legislador constituinte em resguardar certos conteúdos cons­
titucionais. revestindo-os de imutabilidade absoluta, mediante a impos5ibili·
dade do oferecimento de qualquer proposta para a sua abolição.

Essas proibiçôes, comumente denominadas "c1áusulas pétreas". pelo
seu caráter de irreformabilidade e intocabilidade. constituem limites explí­
citos, quando previstos no Texto Constitucional.

05 exemplos são facilmente encontrados em Direito Comparado. Com
relação à forma republicana de governo, a primeira manifestação dessa
limitação ao poder reformador é ilustrada pela Lei Constitucional francesa
de 14 de ago~to de 1884, art. 2.° 8.

Na França, a mesma proibição foi reproduzida nas Constituições de
1946, art. 95, e 1958, art. 89. Ainda as Constituições da República Federal
Alemã de 1949, art. 79, da Itália, de 1947, art. 139, dei Portugal de 1911,
art. 82. § 2.0

• No Brasil, as Cosntituições republicanas de 1891, art. 90,
§ 4.0

, de 1934, art. 178, § 5.", de 1946, art. 217, § 6.°, de 1967, art. 50,
§ }.O e a Emenda Constitucional n.O 1, de 1969, art. 47, § 1.0. A recentís­
sima Constituição promulgada em 1988 prevê, no arL 2.° das Disposições
Transitórias, a consulta plebiscitária ao eleitorado, a fim de que este se
manifeste sobre a forma e o sistema de governo que devem vigorar no
País.

Também a forma monárquica de governo é matéria intocável em
algumas Constituciçães como a da Grécia, de 1952, art. 108, e a da Bélgica.
de 1831.

8 Não obstante os termos expressos da prolblçfi.(} de ser reviaada a forma
repubIJcana de governo, constante do artigo 29 da Lei Constitucional francesa de
1884. a SUa valjdade jurtd1ca foi contestada por ~URDEAU, por entender que
esta disposição Unha uma sIgn1!icação poUtlca: ela provava que a República, que
ma.l se tinha ousado a firmar em 1875, era, dai em dJante, a forma do Governo,
francêS, mas seu valor jurídjco é nUlo porque o poder constituinte de um dia
n40 tem titUlo para llinltar o poder constituinte do futuro. Deve-se dizer o mesmo
do artigo 119 da Constitulçlo de 1958, que formula a mesma interdiçAo inclusa
na Lef de 1884. (Droit Comtitutionnel et Instftutions PoUtiquea, WDJ, Parf8,
6' ed.• 1974., pp. 85 88. Ver alnde., a este respeito. DUGurr, Léon. M41luel de Dl'ott
Clm8fUutionnel. F'ontemolDg, Paris, 2. ed., 1911. pp. 460 lIS. e HAURIOU, Maurlce
- Prkil ~lementaire de Droit CIm8Htutionnel, RecueU Sfrey, PariS, 1930, pp.
112-113) .

No Traité de Science Politique, BURDEAU, apÓS uma "maior reflexlio", concluJu
que a tese defendida carecia de fUndamento. Ele reitera o significado poUtico da

LeI. Constitucional de 14~8-18M, CUJo artigo 29 acrescentou" Lei de 25-2-1875 uma
alJnea. interditando a propositura de revisAo no tocante à forma republlcana;
defende, porém. 8. sua vQ.l1dade jurld1ca. «En effet, lorsque la constltutfon Interdft
qu'11 1!01t pOrté attelnte .. la. forme <tu !'églme ou .. son esprlt génml, elle ne
proclame nullement l'1mmutablllté absolue das mstituUons. ce qui seralt un nOD­
sens. Elle refuse seulement ã l'organe de rév1s1on la faculté d'opérer das reformes
qu!, par leUl" nature ou leur importance, dépa.ssent les posslbUltés d'un pouvolr
maUtuê. :Mais, ces mêmes rérormas, 11 appartient toujours au pouvolr consUtuant
orfglnaJre de les réaUser". (Tomo IV, LODJ, Paris, 1969. pp. 257-258.)
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Nas Constituições de alguns Estados federais, há proibição de altera­
ções do regime federativo. Um exemplo muito citado é o artigo V da Cons­
tituição dos Estados Unidos, que proíbe seja suprimida a igualdade de
representação dos Estados no Senado Federal 9 ,

Na Constituição Brasileira de 1891, art. 90, § 4.°, havia, tal qual na
da América, a proibição de desigualdade de representação dos Estados no
Senado, bem como vedava,se, expressamente, proposta de emenda tendent~

a abolir a forma republícana representativa. As Constituições que se segui­
ram, à exceção da de 1937, mantiveram esta última proibição, como também
procuraram preservar a Federação, não pennitindo que o poder reformador
a alcançasse.

Comumente alvo das limitações são, ainda, os direitos fundamentais
do homem, A Constituição Federal Alemã, no seu art. 79, alínea 3, proíbe
sua revisão. De igual modo a Constituição Portuguesa de 1976, art. 290,
alínea d, e a Constituição Brasileira de 1988, art. 60, § 4.°, inciso IV.

9 Na concepção de LOEWENSTEIN, tal proibição não contiguraria uma
autêntica disposição de intangibilídade, já que nada se oporia à elimjnação deste
preceito, uma vez proposta uma Emenda à ConstitUiçáo. Com a devida. vênia,
tal pQ&ição não há de ser acatada, vez que a intocabilidade do dispositivo em
causa foi consagrada, expressamente. no Texto Constitucional, através da repre­
sentação paritária dos Estados-Membros na Câmara Alta, não podendo, por con­
seguinte, ser suprimida" ~ob penu de comprvrneter a existência da Federação.
Ademais, tendo em vista a evolução histórica do federalismo na América do Norte
e os condicionantes Que levaram os Estados Confederados a ratificarem a Cons­
UtUlçáo Federal, caso se procedesse tal modificação, estar-se-ia diante de uma
frontal contradição ao esp1rito da Constituição, que o próprio LOEWENSTEIN
reconhece como limite a ser observado pelo poder reformador. COb. cit" p. 190,)
Sobre o assunto, ver JOSEF' STORY, cuja tese foi desenvolvida por WILLIAN
MARB'URY no artigo Tbe JiJnitation upon the amending power, segundo o autor;
.... , then 18 one expre.s.s llmltation placed upon the amending power :in Art1cle V
of the Constltution which is still in forc:e. It is provided in that article that no
amendment shall be adopteCl. which shall deprive any state of its equal repre­
sentation in the Senate,"

It would seem to be manflest that this prohibition could Dot be nu! lified,
lndirectly, by taking away from the state any of those functions which are
essenttal "to its separare antl indep~ndent existence" as a state. Certainly the
legislative. power, the rlght to malte law$ for its OWl'1 government, mUst be deemed
one of those funcUons,

If by sucessive 8.lllendments 8 state could be deprive<1 of its legiSlative
powers, it woUld cesse to be the state, which is guaranteed. by this limitation upon
the amending power, perpetuai, equal representation in the Senate", (In: Harvard
La'9/' Rev1ew, 1919;1920, p. 229.)

Isto não significa, contudo, que seja impossível a coexistência de desigualdade
de representação no Senado com a forma (ederativa, confonne se verifica na
República Federal Alemã.

O Que se quer salientar é a necessidade de resguardar de possíveis violações
as limitações constitucionais, Quer atuem elas através de pr~eitl)s expressos, quer
emanem do esp1rlto da Constltwçio.
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Expressas ou implícitas no Texto Constitucional, as limitações ganham
sentido polêmico com o confronto de idéias entre aqueles que as admitem
ou não.

Três teses principais prevalecem acerca das limitações à reforma cons·
titucional: 10

1) A dos que consideram e aceitam tais limites insuperáveis; tese sus­
tentada por BURDEAU, HAURIOU. ESMEIN, MORTATI. BARILE,
BALLADORE PALLlERI. MARCELO REBELO DE SOUZA, GOMES
CANOTILHO, dentre outros li, cuja argumentação se fulera na limitação
do poder revisional, poder constituído por excelência, e sua subordinação
a uma regra superior que lhe define a competência. De tal fato decorre
que, ab·rogando tais limites, estaria destruindo-se o fundamento da própria
competência do poder de revisão. Ademais, considerando os regimes que
repousam sobre o princípio da soberania nacional. se uma autoridade cons­
tituída tivesse a plenitude do Poder Constituinte e pudesse, por via de
conseqüência, modificar a estrutura política do Estado, a Nação não mais
seria a maitresse da Constituição, donde defIui a necessidade de exigir-se
que o poder dos órgãos constituídos sejam limitados e determinados por
L'ma regra superior que lhes defina a competêncía, pois, nas palavras de
BERLIA, cítado por BURDEAU, "Les élus sont les représentants de la
nation souveraine et, en aucun cas, les représentants souverains de la
nation" 12.

Um segundo argumento baseia-se no fato de que as formas de revisão
são comandadas pelo regime político definido na Constituição.

Existe urna solidariedade entre o fundamento político-filosófico da
Constituição e o tipo de revisão que' ela prevê, vez que a competência revi­
sional está a serviço de uma idéia de direito e estar·se-ia diante de um

10 MIRANDA, Jorge - ob. cit., p, 165.

11 BURDEAU, Georges - Traité .. '. Tomo IV, pp. 250 e ss; MAURlCE
HAURIOU, Princípios d.e Derecno Público 1/ Constitucional, traduçio de Carlos
RUIZ dei Castllho, Reus, Madrid, 2. ed., 1927, pp. 322·325; ESMEIN, A. Ilémau
de Droit Constitutionnel Français et Comparé. Recueil S~y, Parls, 7lo ed., 1921,
Pp. 568 e ss. do Tomo I e pp. 495 e ss, do Tomo II; MORTATI. CostantJno ­
lstituzioni di Diritto Pubblico, Volwne n, Cedam, Padova, 7~ ed., 1967, pp. 974 a
979; BARILE, Paolo - lstituzioni di Diritto Pubblico. Cedam, Padova, 2. ed., 1975.
PIl. 222 e 223 e Le Libertá Nella Costituzione-Le;doni, Cedam, Paliava. 1966. pp. 62
e 63; PALLIERI, O. Balladore - Diritto Costituzionale, Dott. A. GiuUn. Wl&no.
5'" ed., 1957, pp. 249 a 253; SOUZA, Marcelo Rebelo de - ob. cit., pp. 78 a 85;
CANOTn.HO, José JoaquIm Gomes - O Problema d& Dupl& RevId.o na Consti·
tUlçAo Portuguesa., Revista Fronteira, Coimbra. dezembro/1978 e Direito COMtitU·
ctonal, Livraria Almettina, Coimbra. 1977, pp. 426 e ss. No Brasil, quem examinou
o assunto foI SAMPAIO, Nelson de Souza - O Poder de Re!onna Constitucional,
Livraria Progresso. Bahia, 1954, pp. 84 e ss.

12 Nota de rodapé, Tralté .. ., Tomo IV, p. 261.
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verdadeiro détournement de pouvoir, caso ela fosse o instrumento para a
instauração de uma idéia diferente 13.

2) A segunda tese rechaça a legitimidade ou eficácia jurídica dos
limites da revisão constitucional.

Confonne preleciona JORGE MIRANDA, "aqueles que impugnam a
legitimidade ou a eficácia jurídica das normas de limites materiais aduzem
a inexistência de diferença de raiz entre Poder Constituinte e poder de
revisão - ambos expressão da soberania do Estado e ambos, num Estado
democrático representativo, exercidos por representantes eleitos; a inexis­
tência de diferença entre normas constitucionais originárias e supervenien­
tes - umas e outras, afinal, inseridas no mesmo sistema normativo; e a
inexistência de diferença entre matérias constitucionais - todas do mesmo
valor, se constantes da mesma constituição fonnaI.

O Poder Constituinte, de certo momento, não é superior ao Poder
Constituinte do momento posterior. Pelo contrário, deve aplicar-se a regra
geral da revogabilidade de normas anteriores por normas subseqüentes" 14.

JORGE REINALDO VANOSSI, examinando a questão das cláusulas
pétreas. implícitas e explícitas, conclui pela inutilidade e relatividade destas
últimas.

Afirma ele que a virtualidade dessas cláusulas é nenhuma, nos casos
de violação ou "rompimento" revolucionário das proibições, de superação
revolucionária de toda a Constituição e de derrogação da própria norma
constitucional proibitiva Ui.

13 BURDEAU, Oeorges - Traité... , Tomo IV, p. 252.

14 Ob. clt., p. 167.

Ir. .. . .. 1) por la Inexistflncia de cláusulas pétreas impUclta8, es declr, de
contenldos constltuclonales pretendldamente irreforma.bles por supuesta atectacl6n
dei "esp1r:ltu" de 1& Constitucl4n escrita., compartlendo en un todo la oplni6n de
BISCARETTI en el sentido de admitir "la plena. posibilldad que todo Estado
puede mod1froar, también sustanclalmente, el propla ordenamiento supremo, o
sea, la propia Constitucl4n si bien moviéndose slempre en eI ãmblto deI derecho
vigente (como corroboran las numerosas Constituciones modernas que prevén
también la. propia reforma total), Incluso en la hlpótesis extrema que as1 se cambia
su miama forma de Estado"; Y

2) por la Inutllldad y relatividad jurldica de clé.usula8 pétreas expreeas, que
si blen responden a una Inquletud poUtica de conservadón y perdurabilldad ten­
dlentes a cUslpar el rápido cue.stJonamlento de duros apoyos conBtltucionales (v. gr.,
en el caso de la forma de Estado) , su virtuaUdad juridlea se reduce a cero frente
a hiJ)Ótesls - muy posibles - de: 8) violaclón o "quebrantamiento" revolucianario,
cuando no se cumplen las p:rohibic1ones Y, a pesar de e110. la reforma de \Ul
contenldo prohibido alcanza. efectividad por su vigencia ante los órganos deI Estado
y el ulterior acatamiento comunitar1o: b) superación revolucionaria de toda la

(ConUDua)
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Com o devido respeito, não merece ser compartilhado o entendimento
do autor, por querer ele exigir do Direito Positivo, como técnica de con·
trole social, muito mais do que seria razoável esperar. As duas p.rimeiras
hipóteses referem-se a ocorrências revolucionárias, que supõem, naturalmen­
te, o afastamento da norma proibitiva ou de todo o ordenamento jurídico.
O Direito Positivo pode pretender evitar a reiteração de sucessos revolu­
cionários, mas não pode eliminá-los. Enquanto funcionar o sistema de
controle da constitucionalidade das leis (inclusive das emendas e revisões
constitucionais), a utilidade e eficácia da norma proibitiva será manifesta.

Com relação à terceira hipótese, isto é, da derrogação da própria norma
constitucional, parece ser ela juridicamente inviável, tendo em vista se
tratar de um limite implícito ao poder reformador.

De relevo, ainda, a posição de DISCARETTI DI RUFFIA, ao negar
a existência de limites implícitos e defender a reforma substancial da Cons·
tituição (movendo-se sempre no âmbito do direito vigente) 18,

Partindo da premissa de que os órgãos de reforma são órgãos consti­
tuídos, poderiam eles inovar substancialmente a Constituição. sem destruir
as bases de sua própria autoridade, já que o ordenamento estatal, uma vez
criado e vivendo sua própria existência, pode desenvolver-se, valendo-se
dos procedimentos e dos órgãos destinados a isso.

Ora. o que se apresenta como objeção é exatamente o que se impugna.
Há um sistema estabelecido na Constituição, há um ordenamento que não
pode ser destruído pelos órgãos constituídos, sob pena de se provocar uma
ruptura na ordem constitucional.

Alega também o autor ser possível atacar os fundamentos político­
jurídicos do regime (a Constituição em sentido material), sem interromper
a sua continuidade.

Neste ponto, deve ser invocada a teoria de CARL SCHMITT, para ter
presente a distinção, por ele feita, entre Constituição - decisão de conjunto
sobre o modo e a forma da unidade política - e leis constitucionais ­
as normas contidas na Constituição que simplesmente completam ou regu·
Iam essa decisão política fundamental lT •

cccnatlauaçlo da Dota l$)
Constituclón, con 10 cua! el problema se torna. abatracto, puell desaparece 1& norma
misma que establecia la prohlclón o condicJón Pétrea; y c) derogaclón de la
prop1a norma constitucIonal que establece la prohlbIclón, stguIendo los meean1anl08
preV1atos por la. ConaUt.ueión a 10& efectos de su reforma. regular, pe.n. ptoeed.er
luego - y en consecuencla de la derogacIón operada - a modificar la clausula
que ya no tiene mas carãcter pétreo", ob. cit., pp. 190 a 192.

16 Direito Conatituclonal - lnJJtihdç6eB de Direito Público, traduçAo de Maria
Helena D1Iúz, Revista dos TrIbunaIs, São PaUlo. 1984, pp. 227 u.

1'1 Teoria de la Conatitueión. EdItorial Reviata de Derecho Privado, Ma.drld.,
19M, pp. 23 88.
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Segundo o conceito schmittiano, é na Constituição onde encontra·se
assentada a estrutura fundamental do Estado, o seu cerne, aquílo que
LOEWENSTEIN chama de espíritu 18. Emanação direta da vontade do
Poder Constituinte num momento específico e determinado, a Constituição
consolida, na norma, princípios fundamentais que, uma vez alterados, impli~

eariam na modificação da ordem constitucional, mesmo que tal alteração
se processasse no âmbito do direito vigente, pois, nesta hipótese, estar-se-ia
diante de uma transição constitucional.

Por derradeiro, não satisfaz igualmente a BISCARETTI DI RUFFIA
a afirmação de que toda a estrutura do Estado aparece demarcada por obra
de uma supemorma que lhe imprime, irremediavelmente, a forma essencial.
Que esta postura é para quem segue uma concepção puramente normativa
do direito, segundo a qual as distintas normas se reconduzem a uma uni·
dade, somente porque dimanam e dependem de uma ou mais normas fun·
damentais.

Neste contexto, resta indagar qual seria então, a função da Constitui·
ção? Como e onde estaria ela situada na hierarquia jurídico-normativa? E
mais, como se justificaria o controle da constitucionalidade das leis?

Não se pretende, aqui, afirmar a tese de HAURIOU, que criou O

fenômeno da superlegalidade constitucional, distinta do conceito de Cons­
tituição escrita, para nela incluir todos os princípios fundamentais do regi­
me, os quais devem ser afastados da esfera de ação do poder de revisão.
Esses princípios seriam superiores à Constituição escrita, valendo indepen­
dentemente da sua inserção no texto, porque "o característico dos prin­
cípios é existir e valer sem texto" 19.

O entendimento aqui esposado é justo o oposto. De fato tais princípios
são juridicamente válidos, exatamente por constarem no documento cons­
titucional. Por óbvio, a referência abrange, apenas, as limitações expressas,
já que as tácitas e as que cerceiam o Poder Constituinte originário, por
conseqüência, o derivado, e que não se acham explicitadas, na primeira
hipótese são decorrentes do próprio sistema constitucional e, na segunda,
preexistem à Constituição.

3) A terceira tese acerca dos limites de reforma, ponto central da
presente análise. é aquela em que alguns autores admitem as limitações.
mas tomam-nas, apenas, como relativas, passíveis de supressão através da
dupla revisão.

Consiste a dupla revisão na afirmação de "validade dos limites ma­
teriais explícitos, mas, ao mesmo tempo, entende-se que as normas que os
prevêem, como normas de Direito positivo que são, podem ser modificadas

18 Ob. clt., p. 189.

19 RAURIOU, Maurice - Prineípw8 de DeTecho Pú.blico y C01Utitucional.
01'. cit., pp. 325 a 328.

R. laf. Ie,í." lra.ma a. 30 It. u' .bf.Jiu". 1993 27



ou revogadas pelo legislador da revisão constitucional, ficando, assim,
aberto o caminho para, num momento ulterior, serem removidos os próprios
princípios correspondentes aos limites", acorde definição de 10RGE MI­
RANDA, doutrinador que perfila esta corrente 20.

Neste ponto, convém estabelecer um paralelo entre a doutrina de
JORGE MIRANDA e BISCARETTl DI RUFFIA, que, a despeito de coinci­
direm quando sustentam a teoria da dupla revisão, diferem, substancialmen­
te, na sua fundamentação.

Conforme foi dito, BISCARETTI DI RUFFIA nega a existência dos
limites tácitos considerando, apenas, os expressos, consagrados no Texto
Constitucional. No entanto, entende que tais limites e, ressalve-se, todos
eles, indistintamente, são passíveis de superação, através da ab-rogação
preventiva dos artigos que os consagram, vez que possuem a mesma efi­
cácia de todos os demais que vigoram na Constituição. Uma vez ab-rogadoa.
poder-se-ia propor reformas, ainda, que contrastassem com seu conteúdo 21.

Dentre as críticas que se formularam a respeito de tal construção dou·
trinária destacam-se:

"a preterição dos limites materiais ao poder de revisão constitucional
representa, na realidade, uma ruptura na ordem constitucional" 22, nas
palavras de MARCELO REBELO DE SOUZA, pois, se(forem alterados
princípios fundamentais, estaNe-ía diante de nova Constituição material.

Mas a intangibilidade articulada de uma norma constitucional reflete
não s6 a rigidez da Constituição, como também a fixidez da própria
norma 21.

E, por fim, o nivelamento feito entre o Poder Constituinte originário
e o derivado não parece' juridicamente aceitável, quer se considere o poder
reformador como Poder Constituinte derivado neste caso, condicionado.
subordinado e limitado pelo originário, quer, e sobretudo neste hipótese,
se o considere como "competência autêntica", na expressão de CARL
SCHMITT~. Decorre daí ser inaplicável o princípio clássico que a lei
po6terior revoga a anterior, em face da inexistência de identidade de natu­
reza entre ambos 211 •

Uma outra crítica relevante é ainda invocada inobstante a ausência de
rigor técnico-jurfdico na sua formulação, mas cujo empirismo aponta e
e revela os riscos de uma possível manipulação constitucional, tal qual

20 Ob. dt., p. 188.
21 Ob. e1t.. pp. m •.
22 Ob. clt.. p. 83.
2S M. Rebelo de Souza. ob. cit., p. M.
:M Ob. clt., p. 119.
25 K. Rebelo de Souza, op. clt., p. IH.

R. In'. l..i.l. • ....UIa a. 30 n. 11' a••/JuR. 1993



ocorreu na República de Weimar, em França, no Regime de Vicby e no
Brasil, em 1964, de gravidade inolvidáve1.

JORGE MIRANDA, por seu turno, ao defender a possibiHdade da
dupla revisão, difere doutrinariamente do eminente constitucionalista
italiano.

Sustenta que, atingidos os princípios nucleares da Constituição em
segundo processo de revisão, mesmo observando-se os requisitos de forma,
estar-se-ia diante de uma transição constitucional, e não de uma revisão :18.

Defende a existência de diferentes categorias de limites - limites de
primeiro grau ou próprios, que são aqueles que exibem direta ou imedia­
tamente princípios fundamentais da Constituição, a idéia de Direito, o pro­
jeto e o regime em que assenta, de natureza declarativa, vez que a norma
de garantia não os constitui; e limites de segundo grau ou impróprios, que
são aqueles em que o legislador constituinte alçou ao nível de limites ma~

teriais sem, contudo, se identificarem com a essência da Constituição 27.

A partir desta gradação, entende o autor serem imodificávei~ deter­
minados limites - aqueles sob os quais se firma a arquitetura constitu~

cional- v. g.: a titularidade do poder de revisão, a rigidez ou flexibilidade
constitucional. a forma de governo etc, pois, s6 há que se falar em revisão
constitucional se forem eles respeitados, senâo, verificar-se-ia o desvio de
poder 28. Razâo pela qual, mesmo que se eliminem cláusulas concernentes
a limites do Poder Constituinte originário e limites de primeiro grau, eles
subsistiriam e imporiam-se ao futuro legislador de revisão 29.

Conclui, portanto, só haver dupla revisão em se tratando de cláusulas
de limites impróprios ou de segundo grau 30.

Trata-se de uma posiçiío conciliatória que, se por um lado é inovadora,
por outro, resguardou princípios doutrinários que, se fossem ultrapassados,
colocariam em risco a supremacia da Constituição, exigência básica da
democracia representativa.

26 Ob. cit.. p. 173.
27 Ob. dt., pp. 175-176.
28 Idem, pp. 179 e 182.
29 Id., p. 181.
30 Id., p. 182.
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